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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2018

INEXIGIBILIDADE Nº 01/2018

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO: O Município de Irineópolis necessita PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA MÉDICA, PARA REALIZAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E ACOMPANHAMENTO NAS INTERNAÇÕES DE PACIENTES DO SUS, conforme tabela abaixo: 
	Item
	Quantidade 
	Unidade
	 Descrição dos serviços
	Valor R$

(mensal)

	01
	12 meses
	Atendimento
	Atendimento a Pacientes internados pelo SUS
	2.000,00


Sendo obrigações dos Credenciados:

Os médicos deverão permanecer de sobreaviso durante todo o período sob sua responsabilidade.

Quando das consultas/atendimentos resultarem em internamento, o médico será responsável também pelas visitas e demais atendimentos, bem como a alta do paciente.

RAZÃO DA ESCOLHA: A escolha pelo Processo Licitatório de Inexigibilidade de Licitação possui previsão na Lei Federal 8.666/93, em seu artigo 25, caput. O credenciamento ocorre nas situações em que a Administração não pretende contratar uma empresa/profissional ou um numero limitado delas(es), mas todas(os) as(os) que tiverem interesse. Nesse sentido, não há relação de exclusão, o que, por sua vez, inviabiliza a competição. A contratação por inexigibilidade de licitação, mediante sistema de credenciamento, cuja convocação é aberta a todos os profissionais interessados na prestação do serviço, implica a contratação daqueles que tiverem interesse e que satisfaçam as condições exigidas no edital. Nesse sentido é a orientação do TCE/SC, conforme os Prejulgados n.º 680/1999 e 1994/2009.

Conforme se observa do Edital de Credenciamento n.º 01/2017, especialmente através da ata de recebimento dos documentos daqueles interessados no credenciamento, datada de 21/12/2017, momentaneamente, somente um proponente se credenciou, a saber: Dr. Vinicius Marques Kingerski, inscrito sob CPF nº. 050.335.159-85.
Todavia, é de bom alvitre ressaltar que novos interessados poderão se credenciar, haja vista que o item 1.7 do Edital de Credenciamento n.º 01/2017, permite o credenciamento a qualquer tempo, durante todo o período de validade do edital – 01 (um) ano, no caso.
Assim, para cada novo credenciado, novo processo de inexigibilidade deverá ser instaurado.

FUNDAMENTO LEGAL: Amparado no artigo 25, caput da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, justifica-se o presente certame através de inexigibilidade de licitação porquanto resta caracterizada a inviabilidade de competição na medida em que a Administração Pública pretende contratar, por preço certo e predefinido, todos os proponentes que satisfaçam os requisitos e que expressamente acatem as condições do poder público.

DO PREÇO E SUA JUSTIFICATIVA: Conforme constou do edital de credenciamento n.º 01/2017, valor fixado pela Administração Pública a ser repassado por mês realizado será de R$ 2.000,00(dois mil reais), pagos até o 10º dia útil do mês subsequente a prestação dos serviços, após a entrega de relatório dos atendimentos e internações realizados, bem como a apresentação da respectiva nota fiscal/RPA e documentos fiscais conforme o contrato.

Conforme consta dos autos, o preço dos serviços foram obtidos após levantamento efetuado pelo Hospital Municipal Bom Jesus, devidamente aprovado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
A contratação dar-se-á pelo período de 01(um) ano, podendo ser prorrogada, por sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, se houver interesse das partes, tudo nos termos do que autoriza o art. 57, II da Lei 8666/93.
DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS: A dotação a ser utilizada para contabilização da respectiva despesa é: 
· 
3.1.90.00.00.00.00.00.3454 – Manutenção do Hospital Municipal Bom Jesus - Aplicações Diretas;

É a justificativa que submetemos à apreciação de Vossa Excelência.

Irineópolis, 12 de abril de 2018.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
PATRICIA FABIANE FRONCZAK 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria nº 68/2018

Lucio Flávio Lima

Secretário da Comissão de Licitação

               ___________________________


          ____________________________

                                MEMBRO




               MEMBRO

                           Reinaldo Stasiak                                                                     Andressa Bendlin
             ____________________________                                         ____________________________

                               MEMBRO
     MEMBRO

                       Cassiana Lais Brand                                                             Maria Laura Binder Lima
                                                              ____________________________                         

  MEMBRO
     

                                                                               Cristiane Kruger
PROCESSO LICITATORIO Nº 01/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2018
DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Objeto: "CONTRATAÇÃO DO SR. VINICIUS MARQUES KINGERSKI PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA MÉDICA, PARA REALIZAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E ACOMPANHAMENTO NAS INTERNAÇÕES DE PACIENTES DO SUS".
Aprovo a justificativa da Comissão Permanente de Licitações, constante do processo licitatório em epigrafe, para nos termos do artigo 25, caput da Lei nº. 8.666/93, declarar a Inexigibilidade de licitação para prestação de serviços na área médica, para realização de assistência e acompanhamento nas internações de pacientes do SUS, pois mediante este sistema, sendo a convocação aberta a todos as empresas interessadas na prestação dos serviços solicitados, que satisfaçam os requisitos e que expressamente acatem as condições do poder público, tudo conforme definido no edital de credenciamento n.º 01/2017.
Diante do exposto, resta justificada a contratação do Dr. VINICIUS MARQUES KINGERSKI, primeiro proponente que mostrou interesse no credenciamento, conforme edital acima mencionado.

De qualquer sorte, é válido mencionar que novos interessados poderão se credenciar, haja vista que o item 1.2 do Edital de Credenciamento n.º 01/2017, permite o credenciamento a qualquer tempo, durante todo o período de validade do edital – 01 (um) ano, no caso. Assim, para cada novo credenciado, novo processo de inexigibilidade deverá ser instaurado.


Derradeiramente, conforme consta dos autos, o preço se apresenta compatível com o praticado pelo mercado.


Cumpra-se.


Irineópolis, 12 de abril de 2018.

JULIANO POZZI PEREIRA
PREFEITO MUNICIPAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2018
DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

O Hospital Municipal Bom Jesus de Irineópolis e a Prefeitura Municipal de Irineópolis através da Presidente da Comissão Permanente de Licitações, declara que o Exmo. Sr. Prefeito Municipal, nos termos do artigo 25, caput da Lei nº. 8.666/93, conforme consta do Processo de Credenciamento nº. 01/2017 e do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº. 01/2018, DECLAROU a inexigibilidade de licitação, para a contratação do Sr. Vinicius Marques Kingerski, conforme consta nos autos dos processos acima citados, com o objetivo de prestação de serviços na área médica, para realização de assistência e acompanhamento nas internações de pacientes do SUS. O valor a ser pago é de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais, pagos até o 10º dia útil do mês subsequente a prestação dos serviços, após a entrega de relatório dos atendimentos realizados, bem como a apresentação da respectiva nota fiscal/RPA e documentos fiscais conforme o contrato, tudo conforme preestabelecido no Edital de Credenciamento acima mencionado e tabela abaixo:
	Item
	Quantidade 
	Unidade
	 Descrição dos serviços
	Valor R$

(mensal)

	01
	12 meses
	Atendimento
	Atendimento a Pacientes internados pelo SUS
	2.000,00


O sistema de credenciamento, cuja convocação é aberta a todos os profissionais interessados na prestação do serviço, implica na posterior contratação de todos aqueles que tiverem interesse e que satisfaçam as condições exigidas no edital de credenciamento, através de processo de inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 25, caput da Lei 8666/93. Nesse sentido é a orientação do TCE/SC, conforme os Prejulgados n.º 680/99 e 1994/09.

Ainda, é válido mencionar que novos interessados poderão se credenciar, haja vista que o item 1.2 do Edital de Credenciamento n.º 01/2017, permite o credenciamento a qualquer tempo, durante todo o período de validade do edital – 01 (um) ano, no caso. Assim, para cada novo credenciado, novo processo de inexigibilidade deverá ser instaurado.

A presente declaração encontra-se plenamente fundamentada, consoante se denota da justificativa elaborada pela Comissão Permanente de Licitações, bem como em razão dos documentos que instruíram o processo.

Nos termos do artigo 109, da Lei nº. 8.666/93, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a apresentação de recurso, representação ou impugnação.
Irineópolis, 12 de abril de 2018.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PATRICIA FABIANE FRONCZAK 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria nº 68/2018

Lucio Flávio Lima

Secretário da Comissão de Licitação

               ___________________________


          ____________________________

                                MEMBRO




               MEMBRO

                           Reinaldo Stasiak                                                                     Andressa Bendlin
             ____________________________                                         ____________________________

                               MEMBRO
     MEMBRO

                       Cassiana Lais Brand                                                             Maria Laura Binder Lima
                                                              ____________________________                         

  MEMBRO
     

                                                                               Cristiane Kruger
PROCESSO LICITATORIO Nº 01/2018
INEXIGIBILIDADE Nº. 01/2018
MINUTA DE CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE 


O Hospital Municipal Bom Jesus de Irineópolis, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ/MF n.º 83.145.375/0001-77, com sede administrativa estabelecida à Rua Paraná, 168, em Irineópolis - SC., neste ato representado pela Senhora Wianey de Cassia Oliveira Godoy Teles dos Santos, brasileira, casada, no exercício do Cargo de Presidente do referido hospital, residente e domiciliada a Avenida 22 de julho, n° 1632, no centro do Município de Irineópolis - SC, inscrita no CPF sob o n.º 811.060.769-159 doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, o Sr. Vinicius Marques Kingerski, médico, residente a rua Benjamin Constant, nº 692, Centro, Município de União da Vitória, Estado do Paraná, inscrito no CPF sob nº 050.335.159-85, RG nº 4074373, CRM/SC nº 16469, doravante designado(a) simplesmente “CONTRATADO”, têm justo e avençado o presente contrato de credenciamento para prestação de serviços na área da saúde, tudo de acordo com a legislação e Lei Federal nº 8.666/93 suas alterações e legislação pertinente, assim como pelas condições do Processo de Licitação nº. 10/2017, modalidade Credenciamento n.º 01/2017, Processo Licitatório nº 01/2018, Inexigibilidade nº 01/2018, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes:


CLÁUSULA PRIMEIRA: A CONTRATADA declara que aceita  prestar os serviços na área médica, para realização de assistência e acompanhamento nas internações de pacientes do SUS.

Parágrafo Primeiro - O objeto deste contrato e a “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA MÉDICA, PARA REALIZAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E ACOMPANHAMENTO NAS INTERNAÇÕES DE PACIENTES DO SUS, EM CONFORMIDADE COM DECRETO Nº 3345/2017, PROMOVIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL”.
Parágrafo Segundo -  O Edital de credenciamento permanecerá em aberto, pelo período de 01 (um) ano, para recebimento de envelopes de todos os interessados, chamados de acordo com necessidades da referida Prefeitura.

Parágrafo Terceiro - Os médicos deverão permanecer de sobreaviso durante todo o período sob sua responsabilidade.

Parágrafo Quarto – Quando das consultas/atendimentos resultarem em internamento, o médico será responsável também pelas visitas e demais atendimentos, bem como a alta do paciente.

Parágrafo Quinto – O participante, se credenciou, conforme tabela abaixo: 

	Item
	Quantidade 
	Unidade
	 Descrição dos serviços
	Valor R$

(mensal)

	01
	12 meses
	Atendimento
	Atendimento a Pacientes internados pelo SUS
	2.000,00


Parágrafo Sexto - Os serviços contratados incluem por conta da contratada todos os impostos gerados a presente prestação dos serviços.


CLÁUSULA SEGUNDA: Ao(Á) CONTRATADO(A) cabe o dever de segurança pelos serviços prestados na forma deste contrato aos usuários da assistência do CONTRATANTE.


Parágrafo Único: O(A) CONTRATADO(A) será responsável pelas consequências administrativas, civis e penais decorrentes de culpa profissional individualmente e/ou em equipe.


CLÁUSULA TERCEIRA: A empresa receberá conforme atendimentos realizados a pacientes internados pelo SUS, pelo valor no qual se credenciou, conforme relatório comprovando a prestação dos serviços e autorizado pelo Hospital Municipal Bom Jesus.


CLÁUSULA QUARTA: O CONTRATANTE poderá fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento deste contrato. 



CLÁUSULA QUINTA: O(A) CONTRATADO(A) deverá manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e/ou parafiscais, as condições de habilitação exigidas pelo Edital de Credenciamento n.º 01/2017, devendo apresentar ao CONTRATANTE, sempre que se fizer necessário, as atualizações. 


CLÁUSULA SEXTA: A inobservância, pelo(a) CONTRATADO(A), de qualquer cláusula, condição ou obrigação constante deste ajuste, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará o CONTRATANTE a aplicar a seu critério, qualquer das seguintes sanções:


a) advertência;


b) “multa dia” de caráter penal;


c) rescisão com multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor dos arrematados, conforme a gravidade da infração.


Parágrafo Único: A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta CLÁUSULA não elidirá o direito de o CONTRATANTE exigir o ressarcimento integral das perdas e danos que o fato gerador da sanção acarretar para si, terceiro ou meio ambiente.


CLÁUSULA SÉTIMA: Pela sua inexecução total ou parcial o presente contrato será rescindido em qualquer tempo, através de ato unilateral e escrito do contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 e observados os artigos 79 e 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, assegurado o contraditório e ampla defesa do(a) CONTRATADO(A).


Parágrafo Único: Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias poderá haver a rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, precedida de autorização escrita e fundamentada do CONTRATANTE, desde que haja conveniência administrativa na forma estabelecida no inciso II e § 1º do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93.


CLÁUSULA OITAVA: O presente Contrato terá vigência por 01 (um) ano a contar da data de sua assinatura.


Parágrafo Único: Mediante acordo entre as partes, o presente termo de contrato poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme estabelecido no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA NONA: A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e o(a) CONTRATADO(A), será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.


CLAUSULA DÉCIMA: Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada.


CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A contratada, por seus funcionários ou pessoal contratado, obriga-se  a realizar a prestação dos serviços em compatibilidade com o Contrato, bem como é de sua inteira responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos, inclusas as sociais, bem como todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do Contrato. 

                      CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As dotações a serem utilizadas para contabilização das respectivas despesas são:

· 3.1.90.00.00.00.00.3454 (3) – Manutenção do Hospital Municipal Bom Jesus -  Aplicações Diretas;



   CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os pagamentos serão realizados de acordo com relatório enviado pela empresa, indicando a quantidade de CONSULTAS atendidas durante o mês e os locais onde os serviços foram prestados, e aprovados pelos fiscalizadores, para o devido empenho, e pagos até o 10º dia útil ao mês subseqüente, juntamente com a emissão do respectivo documento fiscal.

                            CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, e dos princípios gerais de direito.

                         CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro da comarca de Porto União, em renúncia a qualquer outro, para dirimir questão direta ou indiretamente relacionada com este contrato.


E por assim haverem ajustados, firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, todas assinadas pelas partes juntamente com duas testemunhas abaixo:

Irineópolis (SC),..... de .............................. de 2018.

	HOSPITAL MUNICIPAL BOM JESUS DE IRINEÓPOLIS

WIANEY DE CASSIA DE OLIVEIRA GODOY TELES DOS SANTOS

Contratante
	Contratada/o

	Testemunhas 


	

	Nome:

CPF:
	Nome:

CPF:
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